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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
Laranjeiras do Sul-PR, 16 de fevereiro de 2024. 
 
Assunto: Impugnação ao Edital – Concorrência Eletrônico 003/2024-PMLS que tem 

por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 

DE ILUMINAÇÃO DO LAGO 2 
 

IMPUGNANTE:  ELETROTEC SISTEMAS DE ENERGIA LTDA 

 

I. DA ADMISSIBILIDADE 

 

Antes de passar a análise dos fatos alegados pelo impugnante, passemos ao 

cotejo da admissibilidade da presente impugnação.  

Com relação à admissibilidade, o Art. 164 da Lei Federal 14.133/2021 

estabelece que:  

 

Art. 164.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

 

O Tribunal de Contas da União já acolheu o seguinte entendimento sobre as 

contagens de prazos na impugugnação: No Acórdão nº. 1/2007 (processo TC 

014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

22/11/2005 (terça-feira) em face de um pregão que teria abertura em 24/11/2005 

(quinta-feira).  

Do mesmo modo, através do Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 

016.538/2002-2) entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

27/9/2002 (sexta-feira) em face de uma licitação que ocorreria em 1/10/2002 (terça-

feira).  

Sendo assim, até dia 07/03/2024 poderão ser apresentadas impugnações ao 

referido certame. Portanto, tal peça encontra-se TEMPESTIVA pois foi recebida no 

dia 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

Ainda, encontram-se presentes os pressupostos de admissibilidade. 

 

II. DA SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS 

 

Em apertada síntese, a impugnante alega: 
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DA NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO EM RELAÇÃO A ASPECTOS TÉCNICOS  
 
Ao analisar o edital da CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 e os 

documentos que o instruem, nota-se que existe a necessidade de impugnar 
os termos relacionados a aspectos técnicos, mais especificamente no que 
diz respeito à ausência de previsão para alguns materiais e serviços, sendo 
eles:  

 

 Não foi possível localizar qual é a referência utilizada para os valores 
trazidos pelo edital. Sinapi? Qual estado, mês/ano?  

 Não foi possível localizar o item referente a Administração de obra 
(encarregado ou eng eletricista), que entendemos ser crucial para a 
execução do objeto.  

 Será o órgão licitante o responsável pela abertura e fechamento de 
valas? Caso contrário, tal item não está previsto no edital.  

 Outros itens que não estão previstos no edital e que são cruciais para 
a execução do objeto:  

 
Envelopamento das valas e fita de sinalização em eletrodutos subterrâneos; 
Transporte dos superpostes; 
Guindaste para içamento dos superpostes;  
Abertura mecanizada para buraco de superpostes 

 

 É necessário que seja informado pelo licitante qual é o cálculo de 
concreto para superpostes;  

 A base para os “postinhos” será base de concreto? Se sim, faz-se 
necessário prever em edital.  

 
 
Dessa forma, a fim de solucionar os pontos controvertidos acima 

fundamentados, a empresa ELETROTEC SISTEMAS DE ENERGIA LTDA 
vem através da presente Impugnar o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 
003/2024, a fim de que o edital seja retificado, com o objetivo de que os itens 
acimas sejam previstos pelo ente.  

Subsidiariamente, requer seja o presente pedido recebido como 
esclarecimentos, situação em que se requer que o ente se manifeste sobre 
se os itens relacionados no presente documento.  

 

 

III – DA ANÁLISE 

 

Antes de qualquer posicionamento, é preciso frisar que a administração 

sempre busca o interesse coletivo, sempre primando pelos princípios basilares do 

direito, em especial, no caso de licitações, no principio da competitividade e da 

economicidade. É preciso ressaltar de antemão que a administração pública 

persegue, constantemente, a eficiência na prestação dos serviços e desenvolvimento 

das atividades conectadas ao interesse público. 

Considerando o caráter técnico da impugnação, encaminhou-se a secretaria 
requisitante dos serviços para procedesse à análise. A Secretaria Municipal de Obras 
e Urbanimso se posicionou no seguinte sentido: 
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Sendo assim, a Secretaria Municipal de Obras e Urbanimso não acatou em 

nenhum termo a referida impugnação. 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

Deste modo, a impugnação é julgada IMPROCEDENTE nos termos acima, 

devendo o edital ser mantido inalterado. 

 

 

EDSON CARLOS BECKER 
Pregoeiro 

Decreto 007/2024 
 
 
 
 

 


